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Processo Nº 08280.043208/2011-97 - SEYED SHAHRAM
MIRSALEHI

INDEFIRO o pedido de permanência formulado pelo na-
cional salvadorenho JOSÉ MARIA GONZALEZ ROMERO, tendo
em vista não preencher os requisitos do art. 75, II, "b" da Lei
6.815/80.

Processo Nº 08260.003278/2001-79 - JOSÉ MARIA GON-
ZALEZ ROMERO

INDEFIRO o pedido de permanência formulado pelo na-
cional nigeriano CHIKODI DENNISON OHINEME, tendo em vista
não preencher os requisitos do art. 75, II, "a" da Lei 6.815/80.

Processo Nº 08505.085336/2011-26 - CHIKODI DENNI-
SON OHINEME

INDEFIRO os pedidos de permanência, abaixo relacionados,
tendo em vista que os(s) estrangeiros(s) não foram localizados no
endereço fornecido nos autos, restando impossível verificar os re-
quisitos do art. 75, II, "a", da Lei 6.815/80.

Processo Nº 08351.004334/2011-45 - LAURISSA CRYS-
TAL MORALES

Processo Nº 08230.007536/2010-34 - VICTOR MANUEL
GUZMAN VILLENA

Processo Nº 08351.007594/2011-72 - VICTOR MANUEL
ORELLANA QUIROS

Processo Nº 08230.007655/2010-97 - TIMOTHY JEROME
WILLIS

Processo Nº 08354.005224/2011-71 - SIULMARY EVELIN
OVALLES MANZANILLA

Processo Nº 08230.007457/2010-23 - RODRIGO RAMON
SALCEDO ACEVEDO

Processo Nº 08286.001787/2010-60 - ROBERT WOLF HU-
GO SCHROEDTER

Processo Nº 08502.004124/2012-67 - OSSAMA ATTWA
ELSAYED MOURSI

Processo Nº 08390.000144/2012-73 - OLIVER HANS PE-
TER HERZOG

Processo Nº 08504.019351/2011-96 - MARIA CRISTINA
PRIETO PAZ

Processo Nº 08494.000810/2011-24 - MICHAEL OTTE-
NHOFF

Processo Nº 08270.028920/2010-02 - MARCO SACCON
Processo Nº 08506.005464/2011-94 - MARIO LO TURCO
Processo Nº 08505.035589/2011-59 - LUIS FRANCISCO

MATURANA ARCE
Processo Nº 08444.006345/2010-40 - JACQUELINE BAL-

LOQUI MUSTELL
Processo Nº 08065.003947/2011-91 - HENRY SETH SHU-

MAN
Processo Nº 08230.010072/2011-24 - FRANCISCO JORGE

DA CONCEICAO
Processo Nº 08504.019456/2011-45 - CHRISTOPHER AN-

DREW CHARLES BANBURY.
INDEFIRO os pedidos de permanência, abaixo relacionados,

tendo em vista que os(s) estrangeiros(s) não foram localizados no
endereço fornecido nos autos, restando impossível verificar os re-
quisitos do art. 75, II, "b", da Lei 6.815/80.

Processo Nº 08260.002815/2006-78 - THOMAS HOLM
SCHONE

Processo Nº 08505.074306/2011-94 - RICARDO POSADA
VACA e SILVIA AYALA RODRIGUEZ

Processo Nº 08286.002572/2011-47 - MARKO PETTERI
L E H TO N E N

Processo Nº 08389.040740/2011-44 - HECTOR MARCELO
AGUERO e CLAUDIA MARIA BETHANIA ARCE GAMARRA

Processo Nº 08286.002597/2011-41 - HANY MOHAMED
AHIMED MARZWA

Processo Nº 08260.006387/2009-03 - ANDREA CAMAN-
DOLO

Processo Nº 08286.001385/2011-46 - ALESSANDRO SAN-
TA N G E L O

FERNANDO LOPES DA FONSECA
p/Delegação de Competência

DEPARTAMENTO DE JUSTIÇA, CLASSIFICAÇÃO,
TÍTULOS E QUALIFICAÇÃO

DESPACHO DO DIRETOR ADJUNTO
Em 2 de julho de 2012

O Diretor Adjunto, no uso de suas atribuições, e tendo em
vista o disposto nos artigos 21, Inciso XVI, e 220, parágrafo 3º,
Inciso I, da Constituição Federal e artigo 74 da Lei 8.069, de 13 de
julho de 1990, com base na Portaria SNJ nº 08, de 06 de julho de
2006, publicada no DOU de 07 de julho de 2006, aprovando o
Manual da Nova Classificação Indicativa e na Portaria MJ nº 1.100,
de 14 de julho de 2006, publicada no DOU de 20 de julho de 2006,
resolve:

Processo MJ nº 08017.002264/2012-72
Filme: "A GUERRA DOS BOTÕES"
Requerente: IMOVISION (TAG CULTURAL DISTRIBUIDORA
DE FILMES LTDA)
Classificação Pretendida: Livre
Tema: Infância

Deferir parcialmente o pedido de reconsideração, classifi-
cando o filme "A GUERRA DOS BOTÕES" como "Não recomen-
dado para menores de 10 (dez) anos", por apresentar Linguagem
Imprópria e Drogas Lícitas.

DAVI ULISSES BRASIL SIMÕES PIRES

GABINETE DO MINISTRO

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 6, DE 29 DE JUNHO DE 2012

Dispõe sobre os procedimentos administra-
tivos para a inscrição de pessoas físicas no
Registro Geral da Atividade Pesqueira na
categoria de Pescador Profissional no âm-
bito do MPA.

O MINISTRO DE ESTADO DA PESCA E AQUICULTU-
RA, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto na Lei nº
10.683, de 28 de maio de 2003, bem como no Decreto nº 6.972, de 29
de setembro de 200, em conformidade com o disposto nos arts. 24 e
25, da Lei no 11.959, de 29 de junho de 2009 e o disposto no
Processo nº 00350.002632/2012-80, resolve:

CAPÍTULO I
DO OBJETO E DAS DEFINIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Estabelecer normas, critérios e procedimentos para a

inscrição de pessoas físicas no Registro Geral da Atividade Pesqueira
- RGP nas categorias de Pescador Profissional Artesanal e de Pes-
cador Profissional Industrial.

§ 1º. Para fins do disposto no caput, poderá se inscrever no
RGP a pessoa física em pleno exercício de sua capacidade civil,
brasileiro nato ou naturalizado, assim como o estrangeiro portador de
autorização para o exercício profissional no País, desde que atendam
os demais requisitos estabelecidos nesta Instrução Normativa.

§ 2º A Licença de Pescador Profissional Artesanal ou In-
dustrial será considerada documento comprobatório de inscrição do
interessado no RGP.

Art. 2º Para efeitos desta Instrução Normativa, entende-se
por:

I - Pescador profissional: a pessoa física, brasileira ou es-
trangeira residente no País que, licenciada pelo órgão público com-
petente, exerce a pesca com fins comerciais, atendidos os critérios
estabelecidos em legislação específica;

II - Pescador Profissional na Pesca Artesanal: aquele que
exerce a atividade de pesca profissional de forma autônoma ou em
regime de economia familiar, com meios de produção próprios ou
mediante contrato de parceria, podendo atuar de forma desembarcada
ou utilizar embarcação de pesca com Arqueação Bruta (AB) menor
ou igual a 20 (vinte); e

III - Pescador Profissional na Pesca Industrial: aquele que, na
condição de empregado, exerce a atividade de pesca profissional em
embarcação de pesca com qualquer AB.

IV - Licença de Pescador Profissional: documento emitido
pelo MPA, de caráter individual, considerado como o instrumento
comprobatório de inscrição do interessado no RGP, na categoria de
Pescador Profissional, com validade em todo o território nacional;

V - Pesca Comercial: toda operação, ação ou ato tendente a
extrair, colher, apanhar, apreender ou capturar recursos pesqueiros
com fins comerciais; e

CAPÍTULO II
DOS PROCEDIMENTOS PARA A CONCESSÃO DA LI-

CENÇA DE PESCADOR PROFISSIONAL
Art. 3º A inscrição no RGP deverá ser requerida pelo in-

teressado junto às Superintendências Federais da Pesca e Aquicultura
- SFPA ou Escritórios Regionais do MPA, na Unidade da Federação
em que resida, na forma dos procedimentos dispostos nesta Instrução
Normativa ou em outros procedimentos complementares que venham
a ser adotados pelo MPA.

Parágrafo único. Quando o interessado estiver residindo em
município localizado em outra Unidade da Federação limítrofe ou
próximo a determinada SFPA ou Escritório Regional do MPA, este
poderá receber e protocolar a documentação pertinente, para a pos-
teriori encaminhá-la à SFPA sediada na Unidade da Federação de
residência do interessado, para fins de efetivação da inscrição e ob-
tenção da Licença requerida.

Art. 4º Para a inscrição no RGP e a obtenção da Licença de
Pescador Profissional, o interessado deverá apresentar a seguinte do-
cumentação:

I - Quando se tratar de Licença de Pescador Profissional
Artesanal para brasileiro nato ou naturalizado:

a) Formulário de requerimento devidamente preenchido e
assinado pelo interessado, conforme modelo adotado pelo MPA;

b) Cópia do documento de identificação oficial com foto;
c) Cópia do comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoa

Física - CPF;
d) Cópia de comprovante de residência ou declaração equi-

valente;
e) 01 (uma) foto 3 x 4 cm, recente com foco nítido e

limpo;
f) Cópia do comprovante de inscrição no Programa de In-

tegração Social - PIS ou Programa de Formação do Patrimônio do
Servidor Público - PASEP ou Número de Inscrição do Trabalhador -
NIT ou Número de Identificação Social - NIS;

II - Quando se tratar de Licença de Pescador Profissional
Industrial para brasileiro nato ou naturalizado:

a) Formulário de requerimento devidamente preenchido e
assinado pelo interessado, conforme modelo adotado pelo MPA;

b) Cópia do comprovante de inscrição no Programa de In-
tegração Social - PIS ou Programa de Formação do Patrimônio do
Servidor Público - PASEP ou Número de Inscrição do Trabalhador -
NIT ou Número de Identificação Social - NIS;

c) Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social-
CTPS, especificamente das folhas onde comprovem os dados pessoais
e o vinculo empregatício como Pescador Profissional;

d) Cópia de comprovante de residência ou declaração equi-
valente; e,

e) 01 (uma) foto 3 x 4 cm, recente com foco nítido e
limpo;

III - Quando se tratar de Licença de Pescador Profissional
para estrangeiro, com visto temporário ou permanente, portador de
autorização para o exercício profissional no País:

a) Formulário de requerimento devidamente preenchido e
assinado pelo interessado, conforme modelo adotado pelo MPA;

b) Cópia das folhas do Passaporte onde consta a identi-
ficação do interessado, o visto temporário ou permanente e a res-
pectiva data de entrada no Brasil;

c) Cópia atualizada do comprovante de residência do in-
teressado no Brasil;

d) Cópia da Autorização de Trabalho que permita o exercício
de atividade profissional no País, emitida pelo Ministério do Trabalho
e Emprego; e

e) 01 (uma) foto 3 x 4 cm recente, com foco nítido e
limpo.

§ 1º A comprovação da entrega da documentação de que
tratam os incisos deste artigo dar-se-á por meio de protocolo de
recebimento, a ser adotado e expedido pelas Unidades Administra-
tivas do MPA, que servirá unicamente como instrumento compro-
batório da entrega da documentação e, se deferido o pedido de ins-
crição, para comprovação da data do primeiro registro.

§ 2º No caso de o interessado não ser alfabetizado, a as-
sinatura será a rogo, ou seja, colocar-se-á sua impressão digital no
documento e outra pessoa assinará pelo mesmo, devendo colocar o
nome e o número da identidade ou CPF, acrescida da assinatura de 02
(duas) testemunhas.

§ 3º Na hipótese da não apresentação de quaisquer dos do-
cumentos obrigatórios, o interessado deverá ser notificado da pen-
dência e retornar com documentação complementar no prazo máximo
de 30 (trinta) dias, a partir da data de recebimento da notificação.
Finalizado esse prazo o processo será indeferido pela SFPA.

§ 4º Para fins desta Instrução Normativa, serão aceitos como
documento oficial de identificação: a Carteira de Identidade (CI), a
Carteira Nacional de Habilitação (CNH), o Certificado de Reservista,
a Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) e o Passaporte.

Art. 5º No ato da inscrição, o interessado deverá declarar se
possui algum vínculo empregatício em outra atividade profissional,
inclusive no setor público municipal, estadual ou federal, ou outra
fonte de renda não decorrente da atividade de pesca, conforme for-
mulário de declaração publicado em ato da Secretaria de Monito-
ramento e Controle da Pesca e Aquicultura - SEMOC/MPA.

§ 1º. Quando se tratar de aposentado, o interessado deverá
informar tal condição, conforme formulário de declaração publicado
em ato da Secretaria de Monitoramento e Controle da Pesca e Aqui-
cultura - SEMOC/MPA.

§ 2º. Não será permitida a inscrição de interessado que se
encontre na condição de aposentado por invalidez ou que receba
benefícios inerentes ao amparo assistencial ao idoso e ao deficiente,
assim como previdenciário que, na forma de legislação específica,
não seja permitido o pleno exercício de atividades comerciais ou
econômicas.

CAPÍTULO III
DO DEFERIMENTO DO PEDIDO DE EXPEDIÇÃO DA

LICENÇA DE PESCADOR PROFISSIONAL
Art. 6º O deferimento da inscrição do interessado no RGP na

categoria de Pescador Profissional Artesanal e Industrial será pre-
cedido da conferência, análise e avaliação da documentação entregue
pelo interessado.

§ 1º A conferência, análise e avaliações de que trata o caput
serão de responsabilidade das Superintendências Federais de Pesca e
Aquicultura - SFPA do MPA.

§ 2º À critério do MPA, por meio das SFPAs, além do exame
da documentação definidas nesta Instrução Normativa, o deferimento
do pedido poderá ser condicionado, ainda, ao resultado de entrevista
pessoal com o interessado para coleta de informações complemen-
tares julgadas pertinentes, com declaração a termo realizado por ser-
vidor designado a este fim, em formulário próprio com assinatura do
entrevistado e a identificação do entrevistador e o respectivo parecer
conclusivo desta consulta.

Art. 7º A inscrição do interessado no RGP, para fins de
emissão da Licença de Pescador Profissional, dar-se-á com a inserção
dos dados do interessado no Sistema Informatizado do RGP -
SisRGP, do MPA, que gerará uma numeração única.

Art. 8º A Licença de Pescador Profissional servirá como
documento de autorização para o exercício da atividade de pesca e de
identificação do interessado junto aos demais órgãos governamentais
competentes.

CAPÍTULO IV
DOS PROCEDIMENTOS PARA A MANUTENÇÃO DA

LICENÇA DE PESCADOR PROFISSIONAL
Art. 9º Para a manutenção da Licença de Pescador Pro-

fissional, o interessado deverá apresentar com até 30 (trinta) dias de
antecedência da data de aniversário do pescador junto à Unidade
Administrativa do MPA localizada no Estado de sua residência os
seguintes documentos:

I - No caso de se tratar de Pescador Profissional Artesanal:
a) Relatório de Exercício da Atividade Pesqueira na Ca-

tegoria de Pescador Profissional Artesanal;
b) Cópia do Número de Inscrição do Trabalhador (NIT)

inscrito como segurado especial; e,

Ministério da Pesca e Aquicultura
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c) Comprovante de recolhimento da Contribuição Sindical
Obrigatória, conforme estabelece o art. 608 do Decreto-Lei n.º 5.452,
de 1º de maio de 1943; e, complementarmente, no caso de segurado
especial, comprovante de recolhimento da Guia da Previdência Social
(GPS) como segurado especial na categoria de Pescador Profissional
na Pesca Artesanal.

II - No caso de se tratar de Pescador Profissional Indus-
trial:

a) Cópia do comprovante de inscrição no Programa de In-
tegração Social - PIS ou Programa de Formação do Patrimônio do
Servidor Público - PASEP ou Número de Inscrição do Trabalhador -
NIT ou Número de Identificação Social - NIS; e,

b) Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social-
CTPS, especificamente das folhas onde comprovem os dados pessoais
e o vinculo empregatício como Pescador Profissional.

§ 1º O Relatório de Exercício da Atividade Pesqueira na
Categoria de Pescador Profissional Artesanal deverá ser homologado
pela entidade de classe de filiação do Pescador, devidamente cons-
tituída e Registrada no Cadastro Nacional da Atividade Pesqueira-
CNAP, ou, no caso de não filiação, deverá ser homologado por 2
(dois) pescadores devidamente licenciados.

§2° Quando o interessado estiver exercendo a atividade de
pesca, em caráter temporário, em outra Unidade da Federação que
não aquela em que fez seu registro ou tiver residência em município
localizado em outra Unidade da Federação limítrofe ou próximo a
determinada SFPA ou Escritório Regional do MPA, esta poderá pro-
tocolar o requerimento, para a posteriori encaminhá-lo à Superin-
tendência Federal do MPA sediada na Unidade da Federação de
residência do interessado, para fins do disposto no caput deste ar-
tigo.

§3° Caso o Pescador Profissional estiver exercendo sua ati-
vidade de maneira embarcada, deverá apresentar cópia do Certificado
de Registro e Autorização de Pesca da embarcação utilizada, se de
sua propriedade, ou declaração do proprietário de que faz uso da
Embarcação de Pesca, indicando o nome e número do RGP da em-
barcação ou contrato de parceria, devidamente registrado, se esta for
de terceiros;

Art. 10 Para a manutenção da Licença de Pescador Pro-
fissional estrangeiro portador de autorização para o exercício pro-
fissional no País, o interessado deverá manter atualizada a autorização
de trabalho, emitida pelo Ministério do Trabalho e Emprego, que
permita o exercício da atividade profissional no país.

Art. 11. A Licença de Pescador Profissional será valida por
período indeterminado.

§1° Para efeito de validade da Licença de Pescador, o MPA
publicará em seu endereço eletrônico a relação oficial de todos os
pescadores profissionais e sua respectiva situação junto ao RGP.

§2° O disposto no caput não se aplica à Licença de Pescador
Profissional estrangeiro, tendo esta validade de 1 (um) ano, a contar
da data de sua emissão.

CAPÍTULO V
DO INDEFERIMENTO DA CONCESSÃO DA LICENÇA

DE PESCADOR PROFISSIONAL
Art. 12. Será indeferido o pedido de inscrição do interessado

no RGP, na categoria Pescador Profissional, quando constatado que o
mesmo não atende aos requisitos legais e tampouco obedeceu aos
procedimentos de que trata esta Instrução Normativa.

Art. 13. O indeferimento será formalmente comunicado ao
interessado pelo MPA.

CAPÍTULO VI
DO RECURSO ADMINISTRATIVO
Art. 14. O recurso administrativo do indeferimento da Li-

cença de Pescador Profissional deverá ser protocolado, pelo inte-
ressado, na Unidade Administrativa do MPA, no prazo máximo de 10
(dez) dias úteis a partir da comunicação oficial.

Parágrafo único. A análise e julgamento do recurso admi-
nistrativo de que trata o caput deste artigo será realizada, primei-
ramente, pela Superintendência Federal de Pesca e Aquicultura do
MPA e em segunda instância pelo Departamento de Registro da Pesca
e Aquicultura - DRPA, vinculado à Secretaria de Monitoramento e
Controle da Pesca e Aquicultura - SEMOC, deste Ministério.

CAPÍTULO VII
DAS ALTERAÇÕES, DAS SUSPENSÕES E DO CANCE-

L A M E N TO
Art.15. Qualquer modificação ou alteração das condições ou

dados constantes do registro de Pescador Profissional deve ser co-
municada pelo interessado, à SFPA na Unidade Federativa de re-
gistro, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da sua ocor-
rência.

Art. 16. A inscrição no RGP e as Licenças de que trata esta
Instrução Normativa deverão ser suspensas nos seguintes casos:

I - a pedido do interessado;
II - quando não atendidos quaisquer dispositivos constante

do art. 9°, incisos I e II desta Instrução Normativa;
III - por decisão judicial;
IV - para averiguação, por até 60 (sessenta) dias, por de-

terminação do DRPA.
Parágrafo único. Caberá recurso administrativo na situação

disposta no inciso II, desde que protocolado pelo interessado, na
Unidade Administrativa do MPA, no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis a partir da comunicação oficial.

Art. 17. A inscrição no RGP e as Licenças de que trata esta
Instrução Normativa deverão ser canceladas nos seguintes casos:

I - a pedido do interessado;
II - quando comprovado o não exercício da atividade de

pesca com fins comerciais;
III - por recomendação ou decisão judicial;
IV - nos casos de óbito do interessado;
V - quando o registro for suspenso por mais de 06 (seis)

meses, sem que seja apresentado recurso ou justificativa pelo in-
teressado;

VI - Quando indeferido o Recurso Administrativo disposto
no parágrafo único do art. 14.

Parágrafo único. Todas as formas de cancelamento cons-
tantes neste artigo implicarão na devolução ao MPA da Licença Pes-
cador Profissional, sem prejuízo das penas previstas na legislação
pertinente.

Art. 18. A suspensão ou o cancelamento será formalmente
divulgado pelo MPA, por meio do Diário Oficial da União, com a
indicação do respectivo motivo.

Parágrafo único. O MPA poderá adotar qualquer meio de
oficial de comunicação afim de informar o interessado quanto a sua
decisão.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS
Art. 19. O MPA poderá averiguar, a qualquer tempo, a ve-

racidade das informações constantes nos dados de registro de cada
Pescador Profissional mediante:

I - solicitação de documentação complementar, julgada per-
tinente; e

II - realização de vistorias, entrevistas ou auditorias téc-
nicas.

Art. 20. As cópias dos documentos exigidos na presente
Instrução Normativa terão que ser legíveis e autenticadas, podendo a
autenticação ser realizada pelos servidores das respectivas Unidades
Administrativas do MPA, mediante apresentação dos originais, na
forma prevista na legislação.

Art. 21. Caberá à SEMOC/MPA, estabelecer procedimentos
administrativos complementares relativos à inscrição de Pescador
Profissional no RGP, bem como decidir sobre os casos considerados
omissos.

Parágrafo único. A Licença de Pescador Profissional será
emitida com a assinatura do Secretário da SEMOC/MPA.

Art. 22. Nos casos de cancelamento de Licença de Pescador
Profissional, novo requerimento com esse fim só será permitido após
24 meses do cancelamento efetivado.

Art. 23. Aos infratores das normas disciplinadas pela pre-
sente Instrução Normativa serão aplicados, conforme a categoria, as
penalidades previstas na Lei n.º 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, as
do art.18, do Decreto nº 4.810, de 19 de agosto de 2003, e na
legislação vigente.

Art. 24. Fica revogada a Instrução Normativa MPA nº 2, de
25 de janeiro de 2011.

Art. 25. Esta Instrução Normativa entra em vigor após 30
(trinta) dias de sua publicação no Diário Oficial da União.

MARCELO CRIVELLA

SECRETARIA DE MONITORAMENTO
E CONTROLE DA PESCA E AQUICULTURA

PORTARIA Nº 32, DE 27 DE JUNHO DE 2012

O SECRETÁRIO DE MONITORAMENTO E CONTROLE
DA PESCA E AQUICULTURA DO MINISTÉRIO DA PESCA E
AQUICULTURA, no uso da atribuição que lhe confere a Portaria nº
937, de 2 de maio de 2011 do Ministro de Estado Chefe da Casa Civil
da Presidência da República, a Portaria MPA nº 523, de 18 de de-
zembro de 2010, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa
SEAP/PR nº 3, de 12 de maio de 2004, e do que consta no Processo
nº 02022.003204/98-57, resolve:

Art. 1º Cancelar, a pedido do interessado, a Autorização de
Pesca para captura de Camarão-rosa/fauna acompanhante no litoral
SE-S, com auxílio de rede de arrasto, da embarcação pesqueira de-
nominada "Vô Vinagre", de propriedade de Rosilene Xavier dos San-
tos Figueredo e inscrição na Autoridade Marítima sob o nº 381-
020505-2.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

AMÉRICO RIBEIRO TUNES

Art. 1º Ficam localizadas as seguintes APS do Projeto de
Expansão da Rede:

I - Agência da Previdência Social Carlos Chagas - APSCAC,
tipo D, código 11.033.12.0, vinculada à Gerência-Executiva Teófilo
Otoni, Estado de Minas Gerais; e

I - Agência da Previdência Social Caraí - APSCAR, tipo D,
código 11.033.13.0, vinculada à Gerência-Executiva Teófilo Otoni,
Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Caberá aos Órgãos Seccionais, aos Órgãos Espe-
cíficos, aos Órgãos Descentralizados e à Empresa de Tecnologia e
Informações da Previdência Social - Dataprev - adotarem as pro-
vidências de caráter técnico e administrativo para a concretização
deste Ato.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MAURO LUCIANO HAUSCHILD

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR

DIRETORIA DE ANÁLISE TÉCNICA

PORTARIAS DE 2 DE JULHO DE 2012

A DIRETORA DE ANÁLISE TÉCNICA - Substituta, no
uso das atribuições que lhe confere o inciso I do art. 33, combinado
com o art. 5º, todos da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de
2001, e art. 23, inciso I alíneas "c", do Anexo I do Decreto nº 7.075,
de 26 de janeiro de 2010, considerando as manifestações técnicas
exaradas no Processo MPS nº 44000.004344/93 sob o comando nº
342181259 e juntada nº 354025449, resolve:

No- 347 - Art. 1º Aprovar o Primeiro Termo Aditivo ao Convênio de
Adesão celebrado entre a patrocinadora General Electric Energy do
Brasil - Equipamentos e Serviços de Energia Ltda. (atual razão social
da BHA do Brasil Ltda. - CNPJ nº 33.482.241/0001-73) e a GEBSA-
PREV - Sociedade de Previdência Privada, na qualidade de admi-
nistradora do Plano de Aposentadoria da GEBSA-PREV - CNPB nº
1 9 9 3 . 0 0 3 4 - 11 .

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

A DIRETORA DE ANÁLISE TÉCNICA - Substituta, no
uso das atribuições que lhe confere o inciso I do art. 33, combinado
com o art. 5º, todos da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de
2001, e art. 23, inciso I alínea "a", do Anexo I do Decreto nº 7.075,
de 26 de janeiro de 2010, e considerando as manifestações técnicas
exaradas no Processo MPS nº 44011.000336/2010-07, sob o comando
nº 351555656 e juntada nº 354025903, resolve:

No- 348 - Art. 1º Aprovar as alterações propostas para o Estatuto da
RaizPrev - Entidade de Previdência Privada, nos termos do supra-
citado processo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

A DIRETORA DE ANÁLISE TÉCNICA - Substituta, no
uso das atribuições que lhe confere o inciso I do art. 33, combinado
com o art. 5º, todos da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de
2001, e art. 23, inciso I alínea "a", do Anexo I do Decreto nº 7.075,
de 26 de janeiro de 2010, e considerando as manifestações técnicas
exaradas no Processo MPAS nº 30000.001725/89-27, sob o comando
nº 353552076 e juntada nº 353983498, resolve:

No- 349 - Art. 1º Aprovar as alterações propostas para o Estatuto da
COFAPREV - Cofap Entidade de Previdência Privada, que passa a se
denominar MM PREV Magneti Marelli Entidade de Previdência Pri-
vada, nos termos do supracitado processo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

A DIRETORA DE ANÁLISE TÉCNICA - Substituta, no
uso das atribuições que lhe confere o inciso I do art. 33, combinado
com o art. 5º, todos da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de
2001, e art. 23, inciso I alíneas "c", do Anexo I do Decreto nº 7.075,
de 26 de janeiro de 2010, considerando as manifestações técnicas
exaradas no Processo MPAS nº 30000.001725/89-27, sob o comando
nº 353553144 e juntada nº 353998522, resolve:

No- 350 - Art. 1º Aprovar o Primeiro Termo Aditivo ao Convênio de
Adesão celebrado entre a patrocinadora Associação Beneficente Re-
creativa e Educacional Magneti Marelli - ABR e a MM PREV Mag-
neti Marelli Entidade de Previdência Privada (atual denominação da
COFAPREV - COFAP Entidade de Previdência Privada), na qualidade
de administradora do Plano MM PREV- CNPB nº 2009.0012-65

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

A DIRETORA DE ANÁLISE TÉCNICA - Substituta, no
uso das atribuições que lhe confere o inciso I do art. 33, combinado
com o art. 5º, todos da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de
2001, e art. 23, inciso I alíneas "c", do Anexo I do Decreto nº 7.075,
de 26 de janeiro de 2010, considerando as manifestações técnicas
exaradas no Processo MPAS nº 30000.001725/89-27, sob o comando
nº 353552887 e juntada nº 353998842, resolve:

No- 351 - Art. 1º Aprovar o Primeiro Termo Aditivo ao Convênio de
Adesão celebrado entre a patrocinadora Magneti Marelli COFAP Au-
topeças Ltda. e a MM PREV - Magneti Marelli Entidade de Pre-
vidência Privada (atual denominação da COFAPREV - COFAP En-
tidade de Previdência Privada), na qualidade de administradora do
Plano RGZ Prev - CNPB nº 2006.0052-11

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ELAINE DE OLIVEIRA CASTRO

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

RESOLUÇÃO No- 219, DE 29 DE JUNHO DE 2012

Dispõe sobre localização de Agências da
Previdência Social - APS.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
Decreto nº 7.556, de 24 de agosto de 2011;
Decreto nº 7.669, 11 de janeiro de 2012;
Resolução nº 173, de 19 de janeiro de 2012; e
Portaria/MPS nº 547, de 09 de setembro de 2011.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL - INSS, no uso das atribuições que lhe confere o art.
26 do Decreto nº 7.556, de 24 de agosto de 2011, e considerando:

a. o Projeto de Expansão da Rede de Atendimento do INSS;
e

b. a necessidade de adequar a rede de atendimento da Pre-
vidência Social, resolve:

Ministério da Previdência Social
.
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